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PARECER Nº 1484/2017 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0381/17. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Mario Covas Neto, que 
autoriza a criação do Banco Municipal de Materiais de Construção da Cidade de São Paulo 
para armazenamento e distribuição de sobras de matérias-primas da construção civil, resíduos 
sólidos que possam ser utilizados em obras, materiais adquiridos pelo próprio Município e 
doações de empresas, entidades não governamentais e da comunidade em geral. 

O repasse dos materiais que integram o Banco Municipal será realizado 
preferencialmente à população em situação de vulnerabilidade social, em casos de construção, 
reforma ou recuperação de moradia própria a fim de aprimorar o nível de habitabilidade, bem 
como para a recuperação de moradia em virtude de emergência ou calamidade. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, eis que elaborado no exercício da 
competência legislativa desta Casa. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, 
caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro 
ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Ademais, consoante o disposto no artigo 30, I, da Constituição Federal compete aos 
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no 
artigo 13, I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 
imediato (In, Curso de Direito Constitucional, 2ª edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841). 

A propositura visa implementar política voltada à proteção do direito de habitação para 
a população em situação de vulnerabilidade social, estando em consonância com o artigo 6° da 
Constituição Federal, in verbis: 

"Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, 
o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, 
a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição." 

O artigo 167, inciso IV, da Lei Orgânica também ampara a presente propositura: 

"Art.  167 -  É  de  competência  do  Município  com  relação  à habitação: 

IV  -  promover  a  captação  e  o  gerenciamento  de  recursos provenientes  de  fontes  
externas  ao  Município,  privadas  ou governamentais;" 

Necessário também destacar a importância do projeto para a proteção do meio 
ambiente, já que visa à destinação adequada de sobras de matérias-primas da construção civil, 
utilizando-as em novas construções e reformas de moradias de pessoas em situação de 
vulnerabilidade social, evitando o seu desperdício e destinação não sustentável. 

Verifica-se, portanto, que a propositura está em consonância com a Constituição 
Federal, em especial com o artigo 225, bem como com a Lei Orgânica Municipal, art. 180, que 
expressamente garantem a proteção do meio ambiente e a competência municipal para dispor 
sobre meio ambiente: 



"Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações." 

"Art. 180 -  O  Município,  em  cooperação  com  o  Estado  e  a União,   promoverá   a   
preservação,   conservação,   defesa, recuperação e melhoria do meio ambiente." 

A matéria está sujeita ao quórum de maioria absoluta para deliberação, na forma do 
art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 18/10/2017. 

Mario Covas Neto - PSDB - Presidente 

Caio Miranda Carneiro - PSB 

Claudinho de Souza - PSDB 

Janaína Lima - NOVO - Relatora 

José Police Neto - PSD 

Reis - PT 

Rinaldi Digilio - PRB 

Sandra Tadeu - DEM 

Soninha Francine - PPS 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 20/10/2017, p. 108  
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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